‘ Edicdo n°® 152/2023 Brasilia - DF, disponibilizagdo segunda-feira, 10 de julho de 2023‘

| Presidéncia |

PORTARIA PRESIDENCIA N. 179 DE 07 DE JULHO DE 2023.

Institui o Regulamento para a outorga do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do
Amaral, de Protecdo as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar,
instituido pela Resolugao CNJ n. 377/2021.

O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA (CNJ), no exercicio da Presidéncia, no uso de suas
atribui¢des legais e regimentais, e considerando o contido no Processo SEI n. 05236/2023,

CONSIDERANDO a Resolugao CNJ n. 377/2021, que instituiu o Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral, de Protegao
as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a outorga do Prémio em questéo;

RESOLVE:

CAPITULO|
DO PREMIO E SEUS OBJETIVOS

Art. 1° Fica instituido o Regulamento para a outorga do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral, de Protegdo as Mulheres
Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar.

Art. 2° O Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral tem por finalidade contemplar experiéncia, atividade, acéo, projeto,
programa, producéo cientifica ou trabalho académico que contribua para a prevencao e o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher.

Paragrafo unico. A participacdo em outras premiagdes ndo constitui fator impeditivo para concorrer ao Prémio CNJ Juiza
Viviane Vieira do Amaral.

Art. 3° Sao objetivos do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral:
| — aprimorar a prestacéo jurisdicional;

Il —incentivar a implementacdo de mecanismos de protegao apropriados e acessiveis para prevenir a violéncia futura ou em
potencial contra mulheres e meninas;

IIl — reconhecer e disseminar boas praticas voltadas a prevengao e ao enfrentamento de crimes e demais atos praticados
no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

IV — promover a conscientizagdo dos integrantes do Poder Judiciario e da sociedade quanto a necessidade de permanente
vigilancia para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

V — estimular iniciativas inovadoras;
VI — contribuir para o aprimoramento dos servigos prestados;
VIl — dar destaque e visibilidade a experiéncias exitosas, e

VIIl - reverenciar a memoria da Juiza Viviane Vieira do Amaral.

CAPIiTULO Il
DAS CATEGORIAS

Art. 4° O Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral sera outorgado em seis categorias:

| — tribunais;



Il — magistrados(as);

Il — atores do sistema de Justica Criminal (Ministério Publico, Defensoria Publica, advogados(as) e servidores(as));
IV — organizagbes ndo governamentais;

V —midia; e

VI — produgao académica.

Paragrafo unico. As iniciativas poderao ser individuais ou coletivas, com a participacao de outros profissionais ou instituicdes.

CAPITULO Il
DAS INSCRIGOES

Art. 5° A premiacdo é anual e as inscricdes deverao ser realizadas exclusivamente pela internet.

Art. 6° Os(As) participantes deverdo preencher ficha de inscri¢cdo eletronica disponivel no linkhttps:/formularios.cnj.jus.br/

premio-vivane-amaral-2023/, que contemplara as seguintes informacgdes:

| — nome do autor, CPF ou CNPJ, e-mail e telefone para contato;
Il — categoria;

Il — efetivo cumprimento da Resolugdo CNJ n. 254/2018 com a estruturagéo do aparato institucional de enfrentamento a

violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos ultimos 2 (dois) anos;

IV — denominagéo, resumo e desenvolvimento da experiéncia, da atividade, da agao, do projeto, do programa, da produgéo

cientifica ou do trabalho académico, na forma do § 3° do caput deste artigo;

V — justificativa e objetivos;

VI — data de vigéncia, se for o caso;

VIl — preenchimento obrigatério de todos os critérios previstos no art. 12; e
VIIl — indicagcéo de demais parceiros/participantes, se for o caso.

§ 1° Somente poderdo concorrer experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgéo cientifica ou trabalho académico

realizados nos ultimos dois anos.

§ 2° E obrigatério o envio de arquivos, como videos, fotos e documentos em formato PDF, que demonstrem a aplicagéo e

os resultados da pratica.

§ 3° A denominagédo, o resumo e o desenvolvimento da experiéncia, da atividade, da agéo, do projeto, do programa, da

produgéo cientifica ou do trabalho académico deverao conter, de forma objetiva e clara:

esperado;

| — identificacdo e analise das principais causas de problemas, com indicagdo dos planos de melhorias e do resultado

Il — fundamentacao legal, tedrica, metodoldgica e técnica, com as estratégias adotadas no desenvolvimento da pratica;
Il — descrigao das dificuldades encontradas durante a implementagéo;

IV — apresentagéo dos resultados e beneficios alcancados apds a implementacéo da pratica;

V — demonstragéo dos custos e recursos utilizados na implementacao da pratica;

VI — explanagéo das caracteristicas inovadoras (diferenciais) da pratica;

VIl — explanagéo das caracteristicas que demonstram facilidade de replicagéo da pratica;

VIl — indicagéo de tempo de implementagéo, conforme consta no art. 14; e

IX — conclusao.

Art. 7°A Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justica (SEP), no prazo

de 10 (dez) dias do encerramento das inscri¢cdes, fara a avaliagéo preliminar dos projetos apresentados para verificagdo do preenchimento dos
requisitos previstos no art. 6°.

composicao:

Paragrafo unico. O ndo preenchimento dos requisitos previstos no art. 6° resultara na desclassificagéo da inscrigéo.

CAPITULO IV
DA COMISSAO AVALIADORA DO PREMIO

Art. 8° A Comisséo Avaliadora do Prémio, responsavel pela avaliagado das propostas e outorga da premiacao, tera a seguinte

| — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Politicas de Prevengdo as Vitimas de Violéncias,

Testemunhas e de Vulneraveis;
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Il — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Comunicagéo do Poder Judiciario;

IIl — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

IV — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Justica Criminal, Infracional e de Seguranca Publica;
V — Secretario(a)-Geral do Conselho Nacional de Justica;

VI — Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestédo Estratégica do Conselho Nacional de Justi¢ca; e

VIl — Supervisor(a) da Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Art. 9° Os trabalhos da Comiss&o Avaliadora serdo conduzidos pelo(a) Presidente da Comissdo Permanente de Politicas
de Prevencéo as Vitimas de Violéncias, Testemunhas e de Vulneraveis, que definira, em comum acordo com os(as) demais membros(as), o
cronograma de atividades.

Paragrafo unico. O(A) Secretario(a) da Comissdo sera o(a) servidor(a) indicado(a) pelo(a) Presidente da Comisséo
Permanente de Politicas de Prevengéao as Vitimas de Violéncias, Testemunhas e de Vulneraveis.

Art. 10. A Comisséo Avaliadora podera solicitar informa¢cdes complementares e realizar entrevistas para sanar duvidas ou
para melhor formar sua convicgéo.

Paragrafo unico. As reunides das Comissdes se dardo preferencialmente por videoconferéncia e os trabalhos n&o serédo
remunerados.

CAPITULO V
DO JULGAMENTO

Art. 11. Por meio de sistema informatizado, os avaliadores terao acesso as informagdes e aos documentos da experiéncia,
da atividade, da agéo, do projeto, do programa, da produgéo cientifica ou do trabalho académico a serem avaliados.

Art. 12. A avaliagado e o julgamento contemplarao os seguintes critérios, que s&o de preenchimento obrigatorio:
| — qualidade;

Il - relevancia;

Il — alcance social,

IV — replicabilidade;

V —resultado; e

VI — criatividade e inovagéao.

Paragrafo unico. Na categoria Tribunais, também sera considerada como critério de julgamento a estruturacdo do aparato
institucional de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Resolugdo CNJ n. 254/2018, sendo observada,
para efeito de pontuacgéo, a implementacdo nos ultimos dois anos de:

| — especializagcdo de uma vara existente;
Il — criagéo de vara especializada; e
Il — disponibilizagéo de equipe multidisciplinar ja existente no caso de vara ndo especializada.

Art. 13. A cada julgador sera entregue um formulario de avaliagao, no qual serédo langadas, por critério, as notas atribuidas a
experiéncia, a atividade, a agcéo, ao projeto, ao programa, a produgéo cientifica ou ao trabalho académico.

Paragrafo unico. A nota final do julgador consistira na soma das notas atribuidas a cada critério.

Art. 14. Cada experiéncia, atividade, acdo, projeto, programa, producao cientifica ou trabalho académico recebera do(a)
julgador(a) notas de zero a trés, em cada um dos critérios previstos no art. 12.

§ 1° O(A) integrante de Comisséo de Avaliacéo fica impedido(a) de analisar praticas:
| — em que tenha interesse pessoal;
Il — em que tenha participado da elaborag¢édo ou implementagéo;

Il — em que tenha relagdo de parentesco até o terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, com responsavel ou
integrante da equipe de implementacao da pratica; e

IV — pertencentes ao 6rgao em que esta lotado(a).
§ 2° As situagdes descritas nos incisos de | a IV do § 1° do caput ndo impedem o(a) integrante de avaliar outras praticas.

Art. 15 A experiéncia, a atividade, agdo, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho académico que obtiverem, no
somatério das notas finais atribuidas pelos julgadores, a maior pontuagao, seréo consideradas vencedoras.

§ 1° Sao critérios de desempate, em ordem decrescente:
| — qualidade;
Il - relevancia;

Ill — alcance social;



IV — replicabilidade;

V —resultado; e

VI — criatividade e inovagéao.

§ 2° Esgotados os critérios objetivos, o desempate se dara por sorteio.
§ 3° O quérum de votagédo sera por maioria simples dos(as) presentes.

Art. 16. A Comisséao Avaliadora podera outorgar Prémio Honorario a personalidade que se destaque no enfrentamento de
todas as formas de violéncia contra a mulher.

CAPITULO VI
DOS PRAZOS DO PREMIO

Art. 17. As etapas do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral seguirdo o cronograma a seguir:

Principais etapas Data
Divulgagéo do Regulamento da edi¢cdo de 2023 10 de julho
Periodo de inscrigdes das praticas de 10 de julho a 10 de agosto
Avaliagao preliminar de 11 de agosto a 19 de agosto
Julgamento pela Comisséo de Avaliagdo de 20 de agosto a 30 de agosto
Divulgagéao do resultado e solenidade de premiagéo A definir

CAPITULO VII

DO RESULTADO E DA PREMIAGAO

Art. 18. A ceriménia de entrega do Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral ocorrera em Sesséo Ordinaria do Conselho
Nacional de Justica a ser amplamente divulgada, ocasido em que, ap6s o anuncio dos(as) vencedores(as) das categorias, serdo outorgados os
prémios por categoria e honorario.

§ 1° Os prémios consistirdo em certificados e placas.

§ 2° A Comissao Avaliadora, em razédo da relevancia da experiéncia, da atividade, da agado, do projeto, do programa, da
producéo cientifica ou do trabalho académico apresentados, podera conceder mengdes honrosas aos(as) concorrentes que nao vencerem, com
a outorga de certificados.

§ 3° As premiagdes e mengdes honrosas, no caso de iniciativa coletiva, serao extensivas aos(as) profissionais ou instituicoes
que dela participaram.

Art. 19. A experiéncia, a atividade, a agéo, o projeto, o programa, a produgéo cientifica ou o trabalho académico premiados
serdo disponibilizados no sitio eletrénico do CNJ e no Portal CNJ de Boas Praticas.

CAPITULO VIII
DA DIVULGAGAO, DA DISSEMINAGAO E DO FOMENTO
DAS PRATICAS PREMIADAS

Art. 20. As praticas premiadas ou que receberem mencgéo honrosa poderao ser, de forma exemplificativa, divulgadas:
| — em veiculo de comunicagéo oficial do CNJ;

Il —na TV Justica;

IIl — em redes sociais de instituicdes parceiras.

Art. 21. As praticas premiadas seréo objeto de disseminagao e fomento de conhecimento, podendo vir a ser apresentadas
em eventos e foruns de discusséo organizados pelo CNJ ou por instituicdes parceiras.

Art. 22. Cabera ao CNJ a elaboragéo dos materiais informativos, em meio eletrénico, das praticas premiadas e, se for o caso,
das praticas inscritas que nado forem desclassificadas.

Art. 23. Os(As) responsaveis pelas praticas premiadas atuardo como tutores nas ac¢des de disseminacdo, prestando
orientagdes sobre as metodologias, as estratégias e os demais aspectos que possam contribuir para a replicagdo das praticas.

Art. 24. As praticas premiadas serdo divulgadas e disponibilizadas como material de referéncia, mantidas em arquivo para
futuro aproveitamento e/ou consulta.



Art. 25. Sera facultativo aos vencedores e aos agraciados com mencgéo honrosa produzir video com depoimento e/ou tutorial
sobre a pratica.

Paragrafo unico. O video devera ser gravado segundo as normas definidas pelo setor de audiovisual do CNJ.

Art. 26. O CNJ ndo se responsabilizara por quaisquer informacdes falsas, sejam de ordem técnica; sejam de autoria de
imagens, de agdes, de projetos, entre outras.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 27. A inscrigdo da experiéncia, da atividade, da agao, do projeto, do programa, da produgéo cientifica ou do trabalho
académico implica concordancia com respectiva divulgacao e disponibilizagdo integral e ndo onerosa a qualquer instituicdo que integre o sistema
de Justica.

Art. 28. Nao poderéao ser inscritas as praticas de autoria de integrantes da Comiss&o de Avaliagdo ou que ja tenham sido
premiadas em outros concursos promovidos pelo CNJ.

Art. 29. Ao ser efetivada a inscricdo, todas as normas desta Portaria estarao automaticamente aceitas pelo(a) candidato(a).
Art. 30. O resultado da analise preliminar e do julgamento da Comissao de Avaliagéo sera irrecorrivel.

Art. 31. Aplica-se, no que couber, a regulamentagéo do Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciario e do Prémio CNJ
de Qualidade.

Art. 32. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Presidente da Comiss&o Avaliadora.
Art. 33. Fica revogada a Portaria CNJ n. 107/2022.

Art. 34. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

Ministro LUISROBERTO BARROSO

Vice-Presidente, no exercicio da Presidéncia



